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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO COM BASE NO PROVEITO ECONÔMICO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo em ação declaratória de inexigibilidade de débito cumulada com pedido
de indenização por danos morais, visando à majoração dos honorários advocatícios
sucumbenciais.
2. O juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos da parte autora,
condenando-a ao pagamento de custas e honorários advocatícios. A Corte estadual
deu parcial provimento ao recurso de apelação, reconhecendo a sucumbência
recíproca e fixando os honorários com base no proveito econômico obtido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação dos honorários
advocatícios sucumbenciais deve ser feita por equidade ou com base no proveito
econômico obtido, conforme o art. 85, § 2º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que a fixação dos
honorários por equidade não é permitida quando os valores da condenação, da
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados, devendo-se observar
os percentuais previstos no art. 85, §§ 2º ou 3º, do CPC.
5. A fixação dos honorários sucumbenciais no caso concreto foi feita com base no
proveito econômico obtido, em conformidade com o art. 85, § 2º, do CPC, não
havendo espaço para reexame de matéria fático-probatória, ante a incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O acolhimento da tese de que os honorários
sucumbenciais deveriam ser fixados por equidade, e não sobre o valor do proveito
econômico, demanda reexame de matéria fático-probatória, que é vedado pela
incidência da Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 85, §§ 2º, 3º, 8º e 8º-A.

STJ, REsp 1.850.512/SP, relator Ministro OgJurisprudência relevante citada: 
Fernandes, Corte Especial, DJe ; STJ, AgInt na Rcl 47.536/SP, relator31/5/2022
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em , DJe 29/10/2024

.5/11/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do02/09/2025 08/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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.5/11/2024

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por S. S. A. com fundamento no

art. 105, III, , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça a e c

do Estado de São Paulo em apelação nos autos de ação declaratória de

inexigibilidade de débito cumulada com pedido de indenização por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 276):

- Contratos de consumo - Telefonia - “Ação declaratória de inexigibilidade de
débito prescrito c. c. pedido de tutela de urgência e indenização por danos morais” -
“A cobrança extrajudicial de dívida prescrita é ilícita. O seu registro na plataforma
“Serasa Limpa Nome” ou similares de mesma natureza, por si só, não caracteriza
dano moral, exceto provada divulgação a terceiros ou alteração no sistema de
pontuação de créditos: score” (Enunciado nº 11, da Seção de Direito Privado do
Tribunal de Justiça de São Paulo) - Débito inexigível - Não houve dano moral
Pedido parcialmente procedente. Apelo provido em parte.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

 
Em suas razões, a parte recorrente aponta, além de dissídio

jurisprudencial, violação do art. 85, § 8º-A do Código de Processo Civil. Alega que

a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais em valor ínfimo desconsidera

os critérios da equidade e da proporcionalidade.
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Requer a reforma do acórdão para que se majorem os honorários

advocatícios sucumbenciais, observando-se os valores recomendados pela tabela

da OAB/SP.

Contrarrazões apesentadas pugnando pelo não conhecimento ou

desprovimento do recurso.

Admitido o apelo extremo, os autos ascenderam ao Superior Tribunal de

Justiça.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação declaratória c/c obrigação de não fazer

visando à declaração de inexigibilidade de dívidas prescritas e à cessação de

cobranças abusivas.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos da parte

autora, condenando-a ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados

em 20% sobre o valor da causa.

A Corte estadual deu parcial provimento ao recurso de apelação,

reconhecendo a sucumbência recíproca nos seguintes termos (fls. 279-280 ):

O pedido é, portanto, procedente em parte e, por isto, as duas partes
sucumbiram, razão pela qual ambas arcarão com metade das custas e despesas do
processo. A ré pagará honorários ao advogado da autora, de 15% do seu proveito
econômico, o de R$4.246,93 (item VII, fl. 36), considerada na fixação a extrema
simplicidade da causa, que é repetitiva, e a autora pagará honorários ao patrono da
ré de 10% do valor da indenização moral que pretendeu e não obteve (R$30.000,00).

 

A respeito da fixação dos honorários sucumbenciais com o advento do

Código de Processo Civil de 2015, o Superior Tribunal de Justiça consolidou
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entendimento a respeito de seus critérios quando da análise do Tema n. 1.076 do

STJ, submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos, oportunidade em

que foi debatida a possibilidade de fixação de honorários advocatícios com

fundamento no juízo de equidade.

Nesse julgamento, foram fixados critérios objetivos para o arbitramento

dos honorários sucumbenciais, de acordo com a ordem de preferência e com os

critérios estabelecidos no § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil.

Para melhor compreensão, confira-se a ementa do precedente:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB
A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART.
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. [...]

24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância
dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do
valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao
Tribunal de origem, a fim de que arbitre os honorários observando os limites
contidos no art. 85, §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.

26. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e
art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ. (REsp n. 1.850.512/SP, relator
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de , destaquei.)31/5/2022
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Recentemente, foi incluída no Código de Processo Civil (art. 85, § 8º-A)

a exigência de que, no caso de fixação dos honorários por equidade, sejam

observados os valores recomendados pelo Conselho Seccional da OAB ou o limite

mínimo de 10% estabelecido no § 2º do art. 85, aplicando-se o que for maior.

Desse modo, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido diverge da orientação

do STJ, sendo necessário observar tais critérios na fixação dos honorários por

equidade.

A esse respeito:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA
RECLAMAÇÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. CPC
/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAS. RELAÇÃO
PROCESSUAL FORMADA. CABIMENTO. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADE
SANÁVEL. PODERES ESPECIAIS. INDICAÇÃO EXPRESSA DO PROCESSO.
EQUIVALÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA BAIXO.
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. CPC/2015, ART. 85, §§ 2º, 8º E 8º-A.

1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ). 1.1. O
agravante não impugnou de forma específica os fundamentos relacionados ao mérito
da decisão agravada, que demonstrou o cumprimento, pela autoridade reclamada, da
determinação proferida por este Tribunal Superior nos autos do REsp n. 1.636.704
/SP.

2. Quando aperfeiçoada a relação processual nas reclamações ajuizadas na
vigência do CPC/2015, é cabível a condenação da parte vencida no pagamento de
honorários sucumbenciais com fundamento no art. 85, caput, da lei processual civil.
Precedentes.

2.1. No caso concreto, a parte beneficiária do ato reclamado compareceu aos
autos e ofereceu contestação, aperfeiçoando a relação jurídica processual (CPC
/2015, art. 239, § 1º).

3. O comparecimento espontâneo, como ato que supre a citação da parte (art.
214, § 1º, do CPC/1973), também ocorre nos casos em que a procuração outorgada
confere poderes gerais e contém dados específicos sobre o processo em que se dará
a atuação. Precedentes.
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4. A ausência de mandato é irregularidade sanável, com a possibilidade de se
aplicar as disposições contidas nos art. 76, 662, e 932, § ún., do CPC/2015.
Precedentes.

4.1. Os agravados regularizaram sua representação processual, juntando aos
autos instrumento de mandato com expressa referência ao número do processo para
o qual o advogado foi incumbido de atuar.

5. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for
muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º".

5.1. No caso concreto, o proveito econômico afigura-se imensurável, e o valor
da causa é muito baixo, razão pela qual a situação dos autos subsume-se à hipótese
de que trata o dispositivo legal, na estrita aplicação do entendimento firmado na tese
n. 2 do Tema Repetitivo n. 1.076.

5.2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins de
fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título
de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido
no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior".

5.3. Na espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram
arbitrados com observância do valor mínimo previsto na Tabela de Honorários
aprovada pela OAB/SP.

6. O arbitramento de honorários por equidade não exige observância do limite
máximo previsto no § 2º do art. 85 da lei processual.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 47.536/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de , destaquei.)5/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO
ECONÔMICO IRRISÓRIO. VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO.
ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. CPC/2015, ART. 85, §§
8º E 8º-A. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for
muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º".
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1.1. No caso concreto, o proveito econômico obtido pelo autor da ação afigura-
se irrisório, e o valor da causa é muito baixo, razão pela qual a situação dos autos
subsume-se à hipótese de que trata o dispositivo legal, na estrita aplicação do
entendimento firmado na tese n. 2 do Tema Repetitivo n. 1.076.

2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins de
fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título
de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido
no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior".

2.1. Na espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram
arbitrados com observância do valor mínimo previsto na Tabela de Honorários
aprovada pela OAB/RN.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.789.203,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de , destaquei.)18/5/2023

 

Confiram-se também as seguintes decisões monocráticas: AREsp n.

2.736.129/DF, Ministro João Otávio de Noronha, DJe de ; REsp n.19/11/2024

2.102.294/SP, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de .21/12/2023

No caso, os honorários sucumbenciais foram fixados com base no 

, na forma do art. art. 85, § 2°, do CPC. Confira-se (fls.proveito econômico obtido

279-280):

O pedido é, portanto, procedente em parte e, por isto, as duas partes
sucumbiram, razão pela qual ambas arcarão com metade das custas e despesas do
processo. A ré pagará honorários ao advogado da autora, de 15% do seu proveito
econômico, o de R$4.246,93 (item VII, fl. 36), considerada na fixação a extrema
simplicidade da causa, que é repetitiva, e a autora pagará honorários ao patrono da
ré de 10% do valor da indenização moral que pretendeu e não obteve (R$30.000,00)

 

É certo que, de acordo com o  entendimento  do STJ de que,

considerando   expressa determinação legal, na  fixação dos  honorários por
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, devem ser observados os valores recomendados pelo Conselhoequidade

Seccional da OAB ou o limite mínimo de 10% estabelecido no § 2º do art. 85,

aplicando-se o que for maior.

A propósito:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA

RECLAMAÇÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO. IMPUGNAÇÃO.

AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. CPC

/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAS. RELAÇÃO

PROCESSUAL FORMADA. CABIMENTO. COMPARECIMENTO

ESPONTÂNEO. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADE

SANÁVEL. PODERES ESPECIAIS. INDICAÇÃO EXPRESSA DO PROCESSO.

EQUIVALÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA BAIXO.

ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. CPC/2015, ART. 85, §§ 2º, 8º E 8º-A.

1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).

1.1. O agravante não impugnou de forma específica os fundamentos

relacionados ao mérito da decisão agravada, que demonstrou o cumprimento, pela

autoridade reclamada, da determinação proferida por este Tribunal Superior nos

autos do REsp n. 1.636.704/SP.

2. Quando aperfeiçoada a relação processual nas reclamações ajuizadas na

vigência do CPC/2015, é cabível a condenação da parte vencida no pagamento de

honorários sucumbenciais com fundamento no art. 85, caput, da lei processual civil.

Precedentes.

2.1. No caso concreto, a parte beneficiária do ato reclamado compareceu aos

autos e ofereceu contestação, aperfeiçoando a relação jurídica processual (CPC

/2015, art. 239, § 1º).

3. O comparecimento espontâneo, como ato que supre a citação da parte (art.

214, § 1º, do CPC/1973), também ocorre nos casos em que a procuração outorgada

confere poderes gerais e contém dados específicos sobre o processo em que se dará

a atuação. Precedentes.

4. A ausência de mandato é irregularidade sanável, com a possibilidade de se

aplicar as disposições contidas nos art. 76, 662, e 932, § ún., do CPC/2015.

Precedentes.
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4.1. Os agravados regularizaram sua representação processual, juntando aos

autos instrumento de mandato com expressa referência ao número do processo para

o qual o advogado foi incumbido de atuar.

5. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for

inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for

muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,

observando o disposto nos incisos do § 2º".

5.1. No caso concreto, o proveito econômico afigura-se imensurável, e o valor

da causa é muito baixo, razão pela qual a situação dos autos subsume-se à hipótese

de que trata o dispositivo legal, na estrita aplicação do entendimento firmado na tese

n. 2 do Tema Repetitivo n. 1.076.

5.2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins

de fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os

valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do

Brasil a título de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por

.cento) estabelecido no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior"

5.3. Na espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram

arbitrados com observância do valor mínimo previsto na Tabela de Honorários

aprovada pela OAB/SP.

6. O arbitramento de honorários por equidade não exige observância do limite

máximo previsto no § 2º do art. 85 da lei processual.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 47.536/SP,

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024

DJe de , destaquei.)5/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO

ECONÔMICO IRRISÓRIO. VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO.

ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. CPC/2015, ART. 85, §§

8º E 8º-A. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for

inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for

muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,

observando o disposto nos incisos do § 2º". 1.1. No caso concreto, o proveito

econômico obtido pelo autor da ação afigura-se irrisório, e o valor da causa é muito
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baixo, razão pela qual a situação dos autos subsume-se à hipótese de que trata o

dispositivo legal, na estrita aplicação do entendimento firmado na tese n. 2 do Tema

Repetitivo n. 1.076.

2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins de

fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os

valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do

Brasil a título de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por

. 2.1. Nacento) estabelecido no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior"

espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados com

observância do valor mínimo previsto na Tabela de Honorários aprovada pela OAB

/RN.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.789.203,

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de , destaquei.)18/5/2023

 

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: AREsp n.

2.736.129, de minha relatoria, DJe de ; REsp n. 2.102.294, relatora19/11/2024

Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de .21/12/2023

Todavia, o acolhimento da irresignação de que os honorários deveriam

ser fixados por equidade, e não com base no proveito econômico, demanda

reexame de matéria fático probatória, o que é vedado pela incidência da Súmula n.

7 do STJ. 

Ante o exposto, não onheço do recurso especial.c

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.117.558 / SP
Número Registro: 2024/0006631-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10238367620238260002

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S S A
ADVOGADA : CRISTINA NAUJALIS DE OLIVEIRA - SP357592
RECORRIDO : C S
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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